
 

AVISO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA 
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 2025.01.09.0001 

 
 

 Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL, manifesta interesse em obter propostas de eventuais 
interessados nos termos da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, visando a escolha da 
proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada no fornecimento 
contínuo de material para limpeza e higiene, conforme termo de referência, para fins 
de atender necessidades da administração pública, que tem como critério de julgamento 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 Os interessados deverão encaminhar sua Proposta de Preço em conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência (anexo deste ato) para o e-
mail: cotacaodeprecos@camarasaomiguel.rn.gov.br  ou apresentação de envelope no 
setor de protocolo no endereço: Rua Chico Otaviano, Nº 87, centro – São Miguel/RN, no 
horário das 07h às 13h, no prazo de 03 (três) dias úteis, excluindo-se da contagem o dia 
da publicação e incluindo-se o dia do vencimento. 
 

A Proposta de Preços deverá conter as seguintes informações: razão social/nome, 
CNPJ e/ou CPF, endereço, CEP, Cidade/UF, telefone e e-mail. 

 
São Miguel-RN, 10 de janeiro de 2025. 

 
 

______________________________
Viviana Diógenes da Rocha 

Diretora Geral 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo administrativo nº 2024.01.09.0001 

 
1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada no fornecimento contínuo de material 
para limpeza e higiene, para fins de atender necessidades da administração pública, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos. 

2. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 

ITEM MATERIAL
UNID. 

MEDIDA
QTD 

LICITADA

1
14231 - ÁCIDO MURIÁTICO 1L SOLUÇÃO 
AQUOSA DE CLORETO DE HIDROGÊNIO; 
LIQUIDO CONCENTRAÇÃO: MÍN. 8%.

UNID 20

2

14232 - ÁGUA SANITÁRIA LÍQUIDA - 1L  
COMPOSIÇÃO QUÍMICA HIPOCLORITO DE 
SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, CLORETO, TEOR 
CLORO ATIVO VARIA DE 2 A 2,50%, CLASSE 
CORROSIVO CLASSE 8, NÚMERO RISCO 85, 
RISCO SAÚDE 3, CORROSIVIDADE 1, PESO 
MOLECULAR CLORO 74,50, DENSIDADE DE 1,20 
A 1 G/L, COR AMARELA ESVERDEADA 
BASTANTE FRASCOACA, APLICAÇÃO 
LAVAGEM E ALVEJANTE DE ROUPAS, 
BANHEIRAS, PIAS, TIPO COMUM.

UNID 350

3

14233 - ÁLCOOL BUTÍLICO -  EMBALAGEM COM 
1 LITRO ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO 
LÍMPIDO,INCOLOR,ODOR FORTE 
CARACTERÍSTICO, PESO MOLECULAR 74,12 
G/MOL, FÓRMULA QUÍMICA C4H9OH NORMAL 
(1- BUTANOL), GRAU DE PUREZA PUREZA 
MÍNIMA DE 99,5%, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL REAGENTE P.A./ ACS ISSO.

UNID 300

4
14234 - ÁLCOOL GEL SANITARIZANTE PARA 
HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS E PELES, À BASE DE 

UNID 110



ÁLCOOL ETÍLICO 70%, COM AGENTES 
HIDRATANTES QUE PROMOVEM ASSEPSIA A 
SECO RÁPIDO, SEM DEIXAR ODOR RESIDUAL. 
EMBALAGEM PLÁSTICA COM 500MLS DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 
COMPOSIÇÃO: ÁLCOOL ETÍLICO, ÁGUA, 
CARBÔMERO E NEUTRALIZANTE.

5
14235 - AROMATIZADOR DE AMBIENTE 
AUTOMÁTICO, ODORIZADOR DE AMBIENTE, 
LAVANDA E BAUNILHA, 269ML.

UNID 60

6
14236 - BALDE DE PLÁSTICO 12L. CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 12 LITROS, SEM TAMPA, COM 
ALÇA, DE ALTA RESISTÊNCIA E QUALIDADE.

UNID 12

7
14237 - BORRIFADOR 
BORRIFADOR/PULVERIZADOR, EM PLÁSTICO
RESISTENTE, COM CAPACIDADE DE 500ML.

UNID 6

8

14238 - COLHER DESCARTÁVEL (PACOTE COM 
50 UND) CONFECCIONADA COM RESINA
TERMOPLASTICA TRANSLUCIDA. DEVEM SE 
HOMOGENEOS, ISENTOS DE MATERIAIS 
ESTRANHOS, BOLHAS, RACHADURAS, FUROS, 
DEFORMAÇÕES, BORDAS AFIADAS OU 
REBARBAS, NÃO DEVEM APRESNTAR 
SUJIDADE INTERNA OU EXTERNA. 
ACONDICIONADO CONFORME PRAXE DO 
FABRICANTE, DE FORMA A GARANTIR A 
INTEGRIDADE E HIGIENE DO PRODUTO ATÉ O 
SEU USO. A EMBALAGEM DEVERA CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDENCIA E 
QUANTIDADE.

PCT 110

9

14239 - COPO DESCARTÁVEL – 150 ML COPO 
DESCARTÁVEL – 150 ML  COPO DE PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL 150ML BRANCO. PACOTES 
COM 100 COPOS.

PCT 300

10

14240 - COPO DESCARTÁVEL – 50 ML 
CONFECCIONADO COM RESINA 
TERMOPLASTICA BRANCA OU TRANSLUCIDA. 
OS COPOS DEVEM SER HOMOGENEOS, 
ISENTOS DE MATERIAIS ESTRANHOS, BOLHAS, 
RACHADURAS, FUROS, DEFORMAÇÕES, 

PCT 300



BORDAS AFIADAS OU REBARBAS, NÃO DEVEM 
APRESENTAR SUJIDADE INTERNA OU 
EXTERNA. ACONDICIONADO CONFORME 
PRAXE DO FABRICANTE, DE FORMA A 
GARANTIOR A INTEGRIDADE E HIGIENE DO 
PRODUTO ATÉ O SEU USO. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE INDENTIFICAÇÃO, PROCEDENCIA E 
QUANTIDADE. DEVERA ATENDER AS 
CONDIÇÕES DA NBR 14.865 E NBR 13.230 DA 
ABNT

11

14241 - DESINFETANTE – 1 LITRO COMPOSIÇÃO 
Á BASE DE FENÓIS SINTÉTICOS : O-BENZIL-P-
CLOROFENO L, PRINCÍPIO ATIVO ORTO-
FENILFENOL E P-TÉRCIO-BUTILFENOL,FORMA 
FÍSICA SOLUÇÃO AQUOSA CONCENTRADA.

UNID 110

12

14243 - DESINFETANTE – 2 LITROS
COMPOSIÇÃO Á BASE DE QUARTENÁRIO DE 
AMÔNIO, CARACTERÍSITCAS ADICIONAIS 
COM AROMA, PRINCÍPIO ATIVO CLORETO 
ALQUIL DIMETIL BENZIL AMÔNIO + 
TENSOATIVOS, TEOR ATIVO EM TORNO DE 0,4 
%.

UNID 50

13
14244 - DESODOR PARA VASO SANITÁRIO 
DESODOR EM PEDRA (PASTILHACSANITÁRIA 
DE 30G).

UNID 30

14

14245 - DESODORIZADOR (DESODORANTE OU 
AROMATIZANTE) AMBIENTAL DE AR COM 
FRAGRÂNCIA, TIPO AEROSSOL, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
METÁLICA DE APROXIMADAMENTE 400ML 
COM TAMPA POSSUINDO LACRE DE
SEGURANÇA. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: 
AÇÃO ESPERADA: NEUTRALIZAR ODORES, 
PURIFICAR E PERFUMAR O AR. PRINCÍPIO 
ATIVO: CLORETO DE ALQUIL DIMETIL BENZIL 
AMÔNIO OU ÁLCOOL ETÍLICO. PROPELENTE 
ATÓXICO, BIODEGRADÁVEL E ISENTO DE 
CLOROFLUORCARBONO (CFC). ESSÊNCIAS 
ADMITIDAS: FLORAL, JASMIM OU LAVANDA.

UNID 60

15
14246 - DETERGENTE EM PÓ BIODEGRADÁVEL 
PACOTE COM 500 GR DESTINADO À LAVAGEM 

PCT 50



MANUAL OU MECÂNICA EM ARTIGOS DE 
VESTUÁRIO E TÊXTEIS EM GERAL. DEVERÁ 
CONSTITUIR-SE DE PÓ GRANULADO E 
HOMOGÊNEO. APRESENTAR AROMA 
AGRADÁVEL E SER INÓCUO À PELE. QUANDO 
MISTURADO EM ÁGUA DEVERÁ APRESENTAR 
BOAS CONDIÇÕES DE FORMAÇÃO DE ESPUMA 
E COMPLETA DISSOLUÇÃO. NA DECANTAÇÃO 
NÃO PODERÁ APARECER PARTÍCULAS 
ARENOSAS OU SÓLIDAS, ESTRANHAS À SUA 
CONSTITUIÇÃO. NÃO PODERÁ MANCHAR OU 
ESBRANQUIÇAR O CORPO SOBRE O QUAL FOR 
APLICADO, BEM COMO NÃO DEIXAR 
RESÍDUOS APÓS O ENXAGUAR, REMOVENDO 
GORDURAS E MANCHAS.

16
14247 - DETERGENTE LÍQUIDO LAVA LOUÇAS 
COM 500ML - FRAGRÂNCIA DIVERSA

UNID 50

17

14248 - ESCOVA LIMPEZA GERAL COM 
SUPORTE EM FORMA DE COPO, MATERIAL 
CORPO PLÁSTICO, MATERIAL CERDAS 
NÁILON, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
FORMATO ARREDONDADO, APLICAÇÃO VASO 
SANITÁRIO.

UNID 6

18

14249 - ESPONJA DE NYLON DUPLA FACE 
(FIBRA E ESPUMA), FORMATO RETANGULAR, 
MEDINDO PARA HIGIENIZAÇÃO DE LOUÇA, EM 
ESPUMA DE POLIURETANO COM 
BACTERICIDA, FIBRA SINTÉTICA COM 
ABRASIVO. 100MMX70MMX10MM

UNID 30

19
14250 - FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ N°103 
COM 30 UND

CX 60

20

14251 - FLANELA GRANDE ESPECIFICAÇÃO : 
EM TECIDO 100% ALGODÃO, EMBAINHADO 
NAS LATERAIS, ABSORVENTE, LAVÁVEL E 
DURÁVEL, MEDINDO APROXIMADAMENTE 
40X60CM, COM ETIQUETA COSTURADA 
INFORMANDO AO MENOS CNPJ DO 
FABRICANTE E A COMPOSIÇÃO DO TECIDO.

UNID 13

21
14252 - GUARDANAPO DE PAPEL PACOTE COM 
50 UNID

PCT 50



22

14253 - INSETICIDA LIQUIDO PARA FORMIGAS, 
BARATAS, MOSCAS, PERNILONGO, 
EMBALADO EM FRASCO DE 500 ML, A BASE DE 
PRODUTOS DE BAIXA TOXIDADE E OU 
INOFENSIVOS PARA OS HUMANOS, PERMITE 
SER APLICADO DIRETAMENTE OU 
PULVERIZADO

UNID 20

23

14254 - ISQUEIRO  MATERIAL DO 
RESERVATÓRIO: POLÍMERO (RESINA 
PLÁSTICA); MODELO: DESCARTÁVEL A GÁS; 
CERTIFICAÇÃO: SELO HOLOGRÁFICO COM 
APROVAÇÃO DO INMETRO; NÚMERO MÍNIMO 
DE ACENDIMENTOS: 3000 VEZES.

UNID 10

24 14255 - LÂ DE AÇO FARDO C/20 UND UNID 20

25

14256 - LAVA-PISOS PARA LIMPEZA
ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: MANUAL DE 
PISOS, PAREDES E SUPERFÍCIES PINTADAS EM 
GERAL - 2 LITROS IDEAL PARA REMOVER 
GORDURAS E SUJIDADES EM GERAL. DE FÁCIL 
APLICAÇÃO, EXCELENTE PODER DE LIMPEZA, 
ALTA DETERGÊNCIA.

UNID 220

26
14257 - LIMPA AZULEJOS REJUNTE CERAMICA, 
1 LITRO.

UNID 12

27

14258 - LIMPA-VIDRO FRASCO 500ML ASPECTO 
FÍSICO LÍQUIDO , COMPOSIÇÃO LAURIL ÉTER , 
SULFATO DE SÓDIO , CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS PULVERIZADOR COM GATILHO

UNID 70

28

14259 - LUSTRA-MÓVEL 200ML ASPECTO 
FÍSICO LÍQUIDO; COMPOSIÇÃO: SILICONES, 
CERA SINTÉTICA, SURFACTANTES NÃO 
IÔNICOS, CARBOMER, CONSERVANTE, 
SOLVENTE DE PETRÓLEO, PERFUME E ÁGUA, 
AROMA LAVANDA, APLICAÇÃO EM MÓVEIS E 
SUPERFÍCIES LISAS.*COMPOSIÇÃO IMPRESSA 
NA EMBALAGEM.

UNID 45

29
14260 - NAFTALINA 100% EM BOLAS, 
EMBALAGEM COM 50 GR

UNID 20

30
14261 - PANO PARA LIMPEZA PANO DE CHÃO 
DE ALGODÃO; MEDINDO 40 X 58 
CENTÍMETROS. - EMBALAGEM COM 03 UND

PCT 20



31

14262 - PANO PRATO, MATERIAL ALGODÃO 
CRÚ, COMPRIMENTO 60 CM, LARGURA 40 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
ABSORVENTE/LAVÁVEL E DURÁVEL

UNID 20

32 14263 - PAPEL ALUMÍNIO 30CM X 7,5M RL 10

33
14264 - PAPEL ALUMÍNIO PAPEL ALUMINIO 
MEDIDA 7,5 MT DE COMPRIMENTO POR 30 CM 
DE LARGURA.

UNID 10

34
14265 - PAPEL HIGIENICO CELULOSE VIRGEM 
BRANCO DUPLA FACE - PACOTE COM 04 
UNIDADES  - 30X10CM

PCT 200

35
14266 - PAPEL TOALHA ESPECIFICAÇÃO :
PAPEL TOALHA NTURAL P/BANHEIRO PACOTE 
COM 1000 FOLHAS, MEDICNDO 23 X 21 CM

PCT 30

36
14267 - PEDRA SANITÁRIA 40G TIPO PASTILHA 
ARREDONDADA, CONSISTENCIA SÓLIDA, EM
FRAGANCIA VARIADA

UNID 60

37

14268 - PILHA AA  TIPO ALCALINA, TAMANHO 
AA VOLTAGEM 1,5V. DENTRO DOS PADRÕES 
ESTABELECIDOS PELA RESOLUÇÃO CONAMA 
Nº 401, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2008 E SER 
CERTIFICADA PELO INMETRO OU INSTITUTO 
POR ELE CREDENCIADO, EMBALAGEM COM 02 
PILHAS

UNID 50

38

14269 - PILHA AAA  TIPO ALCALINA, TAMANHO 
AAA VOLTAGEM 1,5V. DENTRO DOS PADRÕES 
ESTABELECIDOS PELA RESOLUÇÃO CONAMA 
Nº 401, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2008 E SER 
CERTIFICADA PELO INMETRO OU INSTITUTO 
POR ELE CREDENCIADO, EMBALAGEM COM 04 
PILHAS

UNID 50

39
14270 - PLÁSTICO FILME, PVC, ROLO DE 15 
METROS, TRANSPARENTE

RL 10

40

14271 - POLIDOR DE ALUMÍNIO ASPECTO 
FÍSICO LÍQUIDO BRANCO AMARELADO, 
SUSPENSÃO LEITOSA - EMALAGEM COM 200 
ML

UNID 30

41
14272 - PRATO DESCARTÁVEL – Nº 18 (PACOTE 
COM 10 UND)   EM POLIESTIRENO.

PCT 150



42
14273 - RODO COM CABO DE METAL  
(PLASTIFICADO) DE 120 CM, ARMAÇÃO/BASE 
PLÁSTICO DE 40 CM, BORRACHA DUPLA.

UNID 8

43 14274 - SABÃO EM BARRAS 1KG UNID 30

44
14275 - SABONETE - ASPECTO FÍSICO SÓLIDO, 
PESO 85, TIPO COM PERFUME, FORMATO 
OVALADO, APLICAÇÃO PELE NORMAL.

UNID 50

45

14276 - SABONETE LÍQUIDO ASPECTO FÍSICO 
CREMOSO, APLICAÇÃO SABONETEIRA PARA 
SABONETE LÍQUIDO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS REFIL 500 ML PARA DISPENSER

UNID 20

46
14277 - SACO PARA LIXO – 100 LITROS  PACOTE
COM 100 UNIDADES

PCT 150

47
14278 - SACO PARA LIXO – 15 LITROS  PACOTE 
COM 100 UNIDADES

PCT 120

48
14279 - SACO PARA LIXO – 30 LITROS  PACOTE 
COM 100 UNIDADES

PCT 100

49
14280 - SACO PARA LIXO – 50 LITROS  PACOTE 
COM 100 UNIDADES

PCT 100

50
14281 - SOLUÇÃO DE LIMPEZA MULTIUSO -
ESPECIFICAÇÃO : FRASCO COM 1000 ML

UNID 30

51

14282 - VASSOURA DE NYLON TIPO PIAÇAVA 
COM CERDAS P.E.T, 0,70 MM SOBRE BASE 
SINTÉTICA. ENCAIXE DO CABO COM ROSCA, 
CABO DE MADEIRA REVESTIDA COM 1,20 M.

UNID 8

52

14283 - VASSOURA, MATERIAL CERDAS 
PIAÇAVA MATERIAL CABO MADEIRA 
PLASTIFICADA, MATERIAL CEPA MADEIRA, 
COMPRIMENTO CEPA 30 CM, COMPRIMENTO 
CERDAS MÍNIMO 9 CM,CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS COM CABO COLADO.

UNID 8

 
3. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:

a) SICAF e/ou outro sistema idôneo; 



b) 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado – TCE/RN. 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação. 

A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar toda documentação necessária à 
habilitação, conforme descritas abaixo, no prazo de até 48h (quarenta e oito horas) a 
contar do recebimento da solicitação via e-mail. 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) documento de identificação com foto do administrador ou procurador da 
licitante. 

c) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

e) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

f) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante; 
i) Declaração de que atende aos requisitos do termo de referência (modelo anexo 

I) 

j) declaração de inexistência de impedimento de licitar ou contratar com a 
administração (modelo II) 



k) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; (modelo III) 

l) Declaração de não parentesco, conforme decisão Nº 190/2010 – TCE/RN. 
(modelo IV); 
 

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção 
daqueles que por sua natureza não contenham validade. 

A despesa decorrente desta aquisição ocorrerá à conta de recursos consignados a 
1253 - 1 . 1001 . 1 . 31 . 1 . 2.1 . 0 . 339030, no orçamento relativo ao exercício de 2025. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a 
todas as exigências contidas neste termo, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente 
ao objeto pretendido. 

Não poderão participar deste processo de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
b) Que não atendam às condições deste Termo de Referência; 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 
14.133/21; 
e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC IP, atuando nessa 
condição (Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 
Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer 
órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do 
art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 
5. DA JUSTIFICATIVA 

 

Justifica-se a abertura do presente processo em razão da necessidade da contratação 
de empresa para fornecimento de material de limpeza, o qual é essencial para manter a 
Casa Legislativa limpa e higienizada, de modo a dar condições mínimas de trabalho aos 
servidores e vereadores.  

 
6. DOS OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS POR MEIO DA 

CONTRATAÇÃO
 



A 
contratação em tela irá trazer satisfação por parte dos usuários dos serviços desta casa, 
como por parte dos servidores e vereadores que diariamente encontram-se na câmara. 

 
7. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 

Conforme art. 40, inciso V, alínea “d” c/c § 2º da Lei 14.133/21, as compras, poderão
ser subdividas em parcelas, sendo este objeto tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso para esta administração. 

 
8. DO RECEBIMENTO 

 

O recebimento do serviço pela fiscalização se dará em duas etapas: provisoriamente 
e definitivamente. 

8.1 Do recebimento provisório 

O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após o recebimento dos itens objeto 
deste Termo de Referência, representada pela checagem das condições e quando for o 
caso, do funcionamento. 

8.2 Do recebimento definitivo 

O recebimento definitivo estará configurado após a análise que comprove a 
conformidade dos produtos com os padrões estabelecidos no presente Termo de 
Referência, no prazo de 7 (sete) dias úteis, após o recebimento provisório. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

AContratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
Demais obrigações que constará no contrato. 
Comunicar o Município de qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários. 
Manter informada o Município quanto a mudanças de endereço, telefones, fax e e-

mail de seu estabelecimento e qualquer outra de interesse da Administração. 
Fornecer o combustível de acordo com as especificações e condições previstas deste

Termo de Referência. 



Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento do fornecimento,
informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

A licitante deverá apresentar condições concretas para o desenvolvimento das ações
requeridas. Tal processo se dará através de documentos que comprovem a sua
regularidade enquanto empresa e a adequada formação técnica e pedagógica de seus
profissionais. 

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à administração ou a terceiros. 

Suspender o cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação
apenas em caso que exista atraso SUPERIOR A 02 (DOIS) MESES, contado da
emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela
Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, bem como quando
decorrente de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
para qual tenha contribuído. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer o produto de
acordo com as determinações deste Termo de Referência. 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto do serviço, para que seja corrigido. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado. 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a
execução do objeto contratado. 

 
11. DA FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

 

Caberá o fiscal de contrato o recebimento da nota fiscal/fatura apresentada pela
contratada e a devida atestação dos serviços, para fins de liquidação e pagamento. 

A Câmara Municipal de São Miguel/RN indicará um representante titular, e seu
respectivo substituto, para acompanhar a execução do Contrato, o qual registrará todas as



ocorrências e deficiências porventura verificadas em relatório próprio, cuja cópia será
encaminhada à licitante vencedora, objetivando a correção das irregularidades apontadas. 

As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato
serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das
medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº. 14.133/21. 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei
14.133/21 as seguintes sanções:  
 
   – Advertência; 
  
   – Multa; 
 
   – Impedimento de licitar e contratar; 
 
   – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
 

Amulta prevista acima será a seguinte: 
 

 - A sanção não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei 14.133/21. 
 

O impedimento de licitar previsto acima será a seguinte:
 

 - A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

ADeclaração de Inidoneidade para licitar ou contratar acima será a seguinte: 
 

 - A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §  



 
4º do art. 156 da referida lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração a continuidade do contrato. 

 
14. DO PAGAMENTO

 

O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal,
devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da
Câmara Municipal. 

As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados em
dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da Câmara Municipal de São
Miguel/RN. Ressaltando-se que, à época da efetivação das aquisições/contratações que
poderão advir deste processo licitatório, os recursos orçamentários correspondentes
correrão à custa de cada Unidade Gestora solicitante; 

A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil
visualização, a indicação do número do processo licitatório, a fim de se acelerar o
trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para
pagamento; 

O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN,
subsidiada pelo art. 141 da Lei 14.133/21, obedecendo a ordem cronológica dos credores
cujas despesas já foram liquidadas; 

A liquidação da despesa ocorre no prazo de até 10 (dez) dias a contar do
protocolamento por parte do credor da solicitação de cobrança; 

No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será
efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320,
de 17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada
por fonte diferenciada de recursos. 

 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões
negativas, ao fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos
oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem
prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores
posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 



 
15. DAS AMOSTRAS 

 

É facultado a solicitação de amostras a(s) licitantes (s) declarada(s) vencedora(s),
referente ao(s) item (ris) do objeto desta licitação e/ou, sempre que possível, para
verificação das características conforme especificações do termo de referência e proposta
apresentada, no período de 03 (três) dias úteis a contar da data da solicitação. 

Caso sejam solicitadas amostras e estas não forem aprovadas pelo setor competente
da Câmara Municipal de São Miguel/RN, as referidas amostras deverão ser substituídas
por outras que satisfaçam plenamente a todas as especificações contidas no Termo de
Referência do respectivo processo. Para tanto será concedido o prazo máximo 02 (dois)
dias úteis após a análise. 

 
16. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ENQUADRADAS NA LC Nº 123,

DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela lei complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, as microempresas
e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

Havendo alguma restrição na documentação, será assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável por igual período,
a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com
efeito, de certidão negativa. 

Será assegurado, o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais
pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública da
Câmara Municipal de São Miguel/RN.  

 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ACâmara Municipal de São Miguel/RN, poderá revogar este processo por razões
de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

Aanulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 



A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento
equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Este termo de referência foi elaborado em conjunto pelos(as) senhores(as) abaixo
identificados com base na demanda/necessidade de cada respectiva secretaria. 

 
São Miguel/RN, 10 de janeiro de 2025. 

 
________________________________________________ 

Viviana Diógenes da Rocha 
Diretora Geral  



ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 

Referência: processo administrativo nº 2024.01.09.0001. 

 

___________________ (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU NOME), 
_______________ (CNPJ OU CPF Nº), sediada/residente no (a)  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 

requisitos exigidos e temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
contratação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no 
termo de referência. 

 

Local e Data 

 

Atenciosamente, 

 

__________________________________ 

ASSINATURA 

 

  



ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

Referência: processo administrativo nº 2024.01.09.0001. 

 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU NOME), 
_______________(CNPJ OU CPF Nº), sediada/residente no (a)  
(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA, para fins legais, a inexistência de 
impedimento para contratar ou licitar com a administração pública, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

Local e Data 

 

Atenciosamente, 

 

__________________________________ 

ASSINATURA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 7 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL 

Referência: processo administrativo nº 2024.01.09.0001. 

 

 

 _______________RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU NOME, 
_______________(CNPJ OU CPF Nº, sediada/residente no (a)  
(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA, sob as penas da lei, para surtir os efeitos legais 
nos presentes autos, que não incide na proibição contida no inciso XXXIII do Art.7º da 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

Por ser verdade, firma o presente. 

 

 

__________________________________ 
ASSINATURA 

  



ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

Eu, ..............................., inscrito no CPF nº ............................., representante da 
empresa ..................................................., inscrita no CNPM nº ........................., com os 
devidos poderes, DECLARO para fins de cumprimento ao termo de referência e processo 
administrativo em epígrafe que em meu quadro societário não compõe nenhum integrante 
que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários ou equivalentes, por 
matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, ou por adoção, como também, 
Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, em atenção a Decisão nº 
190/2010 – TCE/RN. 

........................................., ........./...................../............ 

 

______________________________ 

Assinatura

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


